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Sede: Av. Almirante
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CONSIDERANDO que as relações de 

Fiscalização Profissional e seus empregados são reguladas pelas normas de Direito do 

Trabalho, sendo a Consolidação das Leis do Trabalho 

1943) o diploma legal aplicável;

CONSIDERANDO 

para apuração dos indícios de atos supostamente irregulares e il

Departamento de Fiscalização 

do Pará; 

CONSIDERANDO

1999, do Conselho Federal de Farmácia, 

sindicância administrativa no âmbito da jurisdição do Conselho Federal de Farmácia, 

aplicáveis ao âmbito do próprio Conselho Fede

Regionais de Farmácia, aos Conselheiros de ambas as autarquias, sejam estes eleitos no 

âmbito federal ou Regional, bem como aos seus respectivos Diretores e servidores

CONSIDERANDO

1999, a Sindicância administrativa é o meio sumário de elucidação, sigiloso ou público, 

de irregularidades no serviço para subsequente instauração de processo e punição do 

infrator. Não tem procedimento formal
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PORTARIA Nº 41/2021 

EMENTA: Instaura Sindicância 

Administrativa para apurar supostas infrações 

praticadas pelo Departamento de Fiscalização

do Conselho Regional de Farmácia do Estado 

do Pará, dos anos de 2017 a 2020.

CONSIDERANDO que as relações de trabalho existente entre os Conselhos de 

Fiscalização Profissional e seus empregados são reguladas pelas normas de Direito do 

Trabalho, sendo a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-

1943) o diploma legal aplicável; 

CONSIDERANDO a necessidade de instauração de processo de sindicância, 

para apuração dos indícios de atos supostamente irregulares e ilegais praticados pelo 

Departamento de Fiscalização no âmbito do Conselho Regional de Farmácia do Estado 

CONSIDERANDO o Art. 1 da Instrução Normativa nº 1 de 04 de maio de 

1999, do Conselho Federal de Farmácia, estabelecendo as normas e procedimentos de 

sindicância administrativa no âmbito da jurisdição do Conselho Federal de Farmácia, 

aplicáveis ao âmbito do próprio Conselho Federal de Farmácia, aos Conselhos 

Regionais de Farmácia, aos Conselheiros de ambas as autarquias, sejam estes eleitos no 

âmbito federal ou Regional, bem como aos seus respectivos Diretores e servidores

CONSIDERANDO o Art. 2 da Instrução Normativa nº 1 de 04 de maio de 

Sindicância administrativa é o meio sumário de elucidação, sigiloso ou público, 

de irregularidades no serviço para subsequente instauração de processo e punição do 

infrator. Não tem procedimento formal, podendo realizar-se por um ou mais 

DO  PARÁ 

______________________________________________________________________________ 

075 • Santarém/PA 

645 • Castanhal/PA 

765 • Marabá/PA 

185 • Redenção/PA 

Instaura Sindicância 

Administrativa para apurar supostas infrações 

pelo Departamento de Fiscalização 

do Conselho Regional de Farmácia do Estado 

2020. 

trabalho existente entre os Conselhos de 

Fiscalização Profissional e seus empregados são reguladas pelas normas de Direito do 

-Lei nº 5.452, de 

a necessidade de instauração de processo de sindicância, 

egais praticados pelo 

l de Farmácia do Estado 

da Instrução Normativa nº 1 de 04 de maio de 

estabelecendo as normas e procedimentos de 

sindicância administrativa no âmbito da jurisdição do Conselho Federal de Farmácia, 

ral de Farmácia, aos Conselhos 

Regionais de Farmácia, aos Conselheiros de ambas as autarquias, sejam estes eleitos no 

âmbito federal ou Regional, bem como aos seus respectivos Diretores e servidores; 

2 da Instrução Normativa nº 1 de 04 de maio de 

Sindicância administrativa é o meio sumário de elucidação, sigiloso ou público, 

de irregularidades no serviço para subsequente instauração de processo e punição do 

se por um ou mais 
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funcionários designados pela autoridade competente. Trata

verificação de irregularidades e não de base para punição, equiparável ao inquérito 

policial em relação à ação penal. É o verdadeiro 

processo administrativo disciplinar

RESOLVE: 

Artigo 1º – Instaurar Sindicância Administrativa para apurar

praticadas por ocasião de pagamentos de diárias, bem como na atuação do procedimento 

de Fiscalização no âmbito do CRF

irregularidades constatadas no Serviço de Fiscalização

bem como os fatos conexos que surgirem no decorrer do procedimento apuratório.

Artigo 2º – Designa

JAQUELINE DE FREITAS RODRIGUES

OLIVEIRA para, sob a presidência do primeiro, constituírem Comissão de Sindicância 

destinada a apurar os fatos relacionados no artigo 1º.

Artigo 3º – O prazo para conclusão da sindicância 

podendo ser prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior, com fulcro 

no art. 145, parágrafo único, da Lei nº

Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor 

Dr. Romeu Cordeiro Barbosa Neto

Presidente da Junta Diretiva do CRF
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funcionários designados pela autoridade competente. Trata-se de simples expediente de 

verificação de irregularidades e não de base para punição, equiparável ao inquérito 

policial em relação à ação penal. É o verdadeiro inquérito administrativo que precede o 

processo administrativo disciplinar. 

Instaurar Sindicância Administrativa para apurar supostas infrações 

praticadas por ocasião de pagamentos de diárias, bem como na atuação do procedimento 

calização no âmbito do CRF-PA, nos períodos de 2017 a 2020

irregularidades constatadas no Serviço de Fiscalização, supostos atos

bem como os fatos conexos que surgirem no decorrer do procedimento apuratório.

Designar os funcionários THYAGO DA COSTA VILHENA, 

JAQUELINE DE FREITAS RODRIGUES e AUGUSTO NELSON CARVALHO DE 

para, sob a presidência do primeiro, constituírem Comissão de Sindicância 

destinada a apurar os fatos relacionados no artigo 1º. 

O prazo para conclusão da sindicância será de 

podendo ser prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior, com fulcro 

no art. 145, parágrafo único, da Lei nº 8.112/90. 

Esta portaria entra em vigor em 24 de junho de 2021.

Belém, 04 de junho de 2021. 

 

Dr. Romeu Cordeiro Barbosa Neto 

Presidente da Junta Diretiva do CRF-PA 

DO  PARÁ 
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075 • Santarém/PA 

645 • Castanhal/PA 

765 • Marabá/PA 

185 • Redenção/PA 

se de simples expediente de 

verificação de irregularidades e não de base para punição, equiparável ao inquérito 

inquérito administrativo que precede o 

supostas infrações 

praticadas por ocasião de pagamentos de diárias, bem como na atuação do procedimento 

PA, nos períodos de 2017 a 2020, relativo às 

, supostos atos ali praticados, 

bem como os fatos conexos que surgirem no decorrer do procedimento apuratório. 

r os funcionários THYAGO DA COSTA VILHENA, 

e AUGUSTO NELSON CARVALHO DE 

para, sob a presidência do primeiro, constituírem Comissão de Sindicância 

 30 (trinta) dias, 

podendo ser prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior, com fulcro 

de junho de 2021. 


